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HABITAÇÃO:
NOVOS ENFOQUES E PERSPECTIVAS

Ricardo Stumpf 
Zilda M. Santos

Introdução

O registro mais importante da situação habitacional, na cidade 
industrial, de que temos notícia é, sem dúvida, o feito por Engels,1 ao 
discutir com Proudhon, em 1872, a moradia das classes operárias na 
Inglaterra do século XIX.

1 Friedrich Engels, Coiitribiición al problema de la vivienda.

Nesse registro, feito por meio de uma série de artigos publicados 
em jornais da época, conceitos ainda hoje muito discutidos são colo­
cados de uma forma clara e orientadora para aqueles que pretendam 
estudar a habitação popular como matéria específica.

Naqueles artigos, Engels responde a uma série de questões colo­
cadas por Proudhon que, em face do problema habitacional das classes 
trabalhadoras na Europa da revolução industrial, considerava como 
única solução aquela em que o operário fosse proprietário da sua casa; 
naquele momento surgia a filosofia da casa própria, que seria muito 
utilizada no decorrer da história como elemento desmobilizador de 
lutas populares, inclusive no Brasil, a partir da década de 1960.

O debate de Engels com Proudhon é um texto que mantém a sua 
atualidade e se toma oportuno, em face da retomada da discussão da 
questão habitacional.

A especulação imobiliária existente nos grandes centros urbanos, 
a expulsão das populações proletárias para as periferias, a exploração 
dos donos do capital, inclusive criando falsos conceitos, como o do 
déficit habitacional, o êxodo das populações para as grandes cidades, o 
aumento sem controle dos aluguéis, a ocupação das residências por 1 
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mais de uma família, a dificuldade de encontrar alojamento, problemas 
apontados por Engels em 1872, aparecem, ainda hoje, em qualquer 
discussão sobre habitação.

Isso nos surpreende, e diriamos mesmo que nos assusta, porque 
todas as medidas que deveríam ser tomadas por governantes, técnicos 
e empresários já estão ali apontadas. A conclusão que emerge é a de 
que a questão da habitação popular talvez não possa ser resolvida, 
porque o problema não está na habitação e sim na exploração da força 
de trabalho, que não aufere salário suficiente para poder providenciar 
o seu próprio abrigo.

Há uma outra constatação mais assustadora: nos idos dos anos 
1960, a favela surgia como uma solução, que hoje escapa às mãos de 
quem recebe os salários mais baixos, pois a especulação imobiliária 
expulsa seus habitantes originais, que vão procurar abrigo nas ruas, 
sob marquises e viadutos.

Ação governamental no Brasil

No Brasil, o trabalho que inler-relaciona uma série de aconteci­
mentos e fatos importantes, perdidos na massa de uma memória nacio­
nal, cuja parte viva está muito aquém da sua própria história, é o traba­
lho intitulado Habitação popular: inventário da ação governamen­
tal,2 elaborado por um grupo de trabalho criado pela Finep, com o 
objetivo de subsidiar “futuros planos e políticas visando ao encami­
nhamento de soluções no campo habitacional”.

Finep/GAP, Habitação popular, inventário da ação governamental.

Pela sua importância, basearemos este capítulo em informações 
contidas naquela pesquisa à qual passaremos a nos referir apenas 
como Inventário.

Uma das primeiras constatações do Inventário é a da relação 
existente entre trabalho e habitação, ao admitir que, embora o processo 
de urbanização nem sempre decorra de uma expansão industrial, toda 

2
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vez que o parque industrial se amplia ocorrem as mais graves crises no 
campo da habitação popular.

Embora na Europa a crise habitacional se inicie com a Revolu­
ção Industrial, no Brasil os antecedentes dessa crise se dão na virada 
do século, após a Abolição da Escravatura e da Proclamação da Re­
pública.

Serão as senzalas, na nossa história, a primeira solução habitacional 
para as classes trabalhadoras.

Após esse período, a urbanização acelerada, principalmente no 
Rio de Janeiro, força a ocupação de áreas de topografia acidentada 
(morros e mangues), levando ao surgimento das favelas.

Também é desse período a proliferação de cortiços (casarões 
abandonados ocupados por famílias pobres), e das “cabeças-de-porco” 
(quartos individuais com cozinha e banheiro comuns), que chegam a 
abrigar 25% da população do Rio de Janeiro, nos primeiros anos da 
República (por volta de 1969 esse percentual ainda chegava a 4%).

Esse tipo de habitação começou a proliferar com o boom cafeeiro 
e a vinda para o Brasil de imigrantes, europeus na sua maioria (o In­
ventário cita o total de 1.125.000 pessoas).

As primeiras empresas criadas com a finalidade de construir 
habitações populares datam de 1890, quando são assinados os decretos 
843, 894 e 895, que estabeleceram as normas de operação do Banco de 
Operários, da Companhia Nacional de Construções e da Companhia 
Técnico Construtora, respectivamente.

Em 1902, o plano Pereira Passos orienta ações que provocam 
uma grande reurbanização no Rio, exigindo a “demolição de setecen- 
tas habitações”, e à medida que o processo de industrialização avança 
a tensão aumenta, em um Brasil com trinta milhões de habitantes, 10% 
dos quais já vivendo em cidades.

O plano Pereira Passos, de acordo com o Inventário, provoca a 
demolição de três mil “cabeças-de-porco”, cortiços e estalagens, cau­
sando o crescimento das áreas periféricas e a ocupação dos morros.

Em 1920, a política oficial adota como solução as casas de alu­
guel (Decreto nfi 4.209), e em 1923 é criada para cada estrada de ferro 
uma “caixa de aposentadoria e pensões” que abre, a partir de 1930, as 
suas carteiras imobiliárias.
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Em 1933 são criados os “institutos de aposentadoria e pensões”, 
os IAPs, que vão atender a mão-de-obra produtiva, deixando em 
“segundo plano a população marginalizada, que intensifica a ocupação 
dos morros cariocas”.

A ação dos IAPs é registrada pelo Inventário como uma das 
principais no campo da habitação, só comparável, na época, às ações 
do Estado de Pernambuco, no esforço de combate aos mocambos, e do 
antigo Distrito Federal, com o “programa de erradicação de favelas”.

Em 1940, a Prefeitura do Distrito Federal cria os “parques prole­
tários provisórios”, com o objetivo de “reeducar, reajustar e recuperar 
o morador, integrando-o novamente à sociedade, como elemento útil e 
produtivo”.

Assim, a Favela da Praia do Pinto é transferida para o “Parque 
Proletário n9 1”, na Gávea, e as favelas do Livramento e do Morro 
do Pinto são transferidas para o “Parque Proletário ns 2”, no Caju. 
O “Parque Proletário n9 3” só é ocupado em 1944, com moradores 
também da Praia do Pinto.

No governo Dutra é criada a Fundação da Casa Popular (FCP), 
no dia l9 de maio de 1946, à qual passam a se subordinar as operações 
imobiliárias e as carteiras prediais dos institutos ou caixas de aposen­
tadoria e pensões.

No seu início, a fundação pretendia “proporcionar a brasileiros e 
a estrangeiros com mais de dez anos de residência no país a aquisição 
ou construção de moradia própria, em zona urbana ou rural”. Depois, 
de acordo com o Inventário, as atribuições da FCP foram aumentadas, 
passando a abranger desde o financiamento de construções até obras 
de infra-estrutura.

Ao lado desses investimentos, foram criados outros exclusiva­
mente voltados para a extinção das favelas “por decreto”. O Inventário 
cita o Decreto n9 8.938, de 20 de janeiro de 1946, que “proíbe a cons­
trução de favelas no meio urbano”, e a criação, em 1947, da Comissão 
para Extinção de Favelas, na gestão do prefeito Mendes de Morais.

O Inventário chama a atenção para o período Kubitschek, que 
em seu Plano de Metas não faz qualquer referência ao problema habi­
tacional. Durante esse governo, entretanto, o impacto causado no con­
tinente pela Revolução Cubana e a reforma urbana iniciada por Fidel
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Castro, em 1959, provocaram a criação de um fundo de empréstimo 
para o desenvolvimento, pela AID (Agência Interamericana para o 
Desenvolvimento - órgão do governo americano para ajuda à América 
Latina), batizado de Aliança para o Progresso.

Visando atenuar os problemas sociais provocados pelo agrava­
mento da questão habitacional, a Aliança para o Progresso iniciou a 
destinação de recursos para habitação a partir de agosto de 1961. No 
Brasil, os financiamentos norte-americanos provocaram a criação da 
Cohab-GB (Companhia Habitacional do Estado da Guanabara), cujas 
primeiras experiências foram os conjuntos de Vila Kennedy, em Sena­
dor Camara, Vila Aliança, em Bangu, e Vila Esperança, em Vigário 
Geral.

O Inventário atesta que para esses conjuntos foram removidas 
famílias provenientes de 12 favelas, a maioria da zona sul do Rio de 
Janeiro.

A solução adotada nesses conjuntos, procurando reforçar o 
“sonho da casa própria”, transferindo os favelados para terrenos muito 
distantes da malha urbana principal, seria repetida mais tarde em todo 
o país, com a criação do Banco Nacional da Habitação, em 1964.

O papel do BNH no atendimento à habitação de baixa renda

O BNH, instituição criada pela Lei n9 4.380/64 e extinta pelo 
Decreto-Lei n9 2.291, de 21 de novembro de 1986, realizou um traba­
lho no campo da habitação brasileira que não pode ficar sem registro. 
A experiência acumulada, inclusive resultante da crítica à própria atu­
ação do Banco, pelo corpo técnico da instituição, pelos usuários dos 
conjuntos e por todos os cidadãos conscientes, é importante demais 
para ser esquecida.

Enquanto os governos militares promoviam suas políticas habi­
tacionais fortemente marcadas pela questão ideológica, num momento 
em que a Guerra Fria sujeitava o planeta ao terrorismo nuclear de capi­
talistas e comunistas, nossos cidadãos mais humildes exerciam uma 
ação paralela, contraditória às ações oficiais e tão importante quanto 
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aquelas, pela autoconstrução e pela transformação da “casinha oficial”, 
por meio de acréscimos e modificações.

Assim, contraditoriamente às ações oficiais, sobretudo no que se 
referia ao projeto da unidade habitacional, se opuseram soluções vin­
das do próprio usuário, que, por contrastarem com o que os técnicos 
supunham fosse o melhor para aquelas classes, chamaram a atenção e 
permitiram que se aprofundasse uma reflexão sobre esses programas.

A habitação produzida oficialmente foi negada e transformada, 
porque ela não se referia àquelas determinadas classes sociais, com 
seus aspectos socioculturais e, conseqüentemente, o seu programa não 
refletia os hábitos e os valores daqueles usuários, nem propunha algo 
de novo, tratando-se na verdade de uma idealização primária do que 
seria uma “casa de pobre”, baseada numa visão romântica, meio rura- 
lista e impregnada pelos valores da casa da classe média.

Convencionou-se, na época, chamar o resultado dessa negação 
da casa oficial de “habitação espontânea”, conceito duvidoso que in­
cluía todas as habitações projetadas e construídas por seus próprios 
moradores, inclusive as favelas, as periferias suburbanas e os conjun­
tos habitacionais que também foram modificados pelos usuários.

O BNH procurou responder a essas demandas de diversas for­
mas, ao longo dos seus 22 anos de existência, e, à medida que o país 
foi se redemocratizando, as soluções técnicas foram se aproximando 
da realidade popular, pelo diálogo com os movimentos populares re­
nascidos e a conseqüente evolução das políticas oficiais.

A importância da avaliação dessa experiência aumenta no mo­
mento em que se tenta recomeçar tudo do zero, negando à memória 
nacional a possibilidade de se apropriar da nossa própria vivência, nos 
condenando à repetição de velhas políticas equivocadas, que quase 
sempre servem a velhos interesses bem conhecidos.

Considerando o contexto autoritário em que se desenvolveu, in­
clusive influenciada pela ação inicial da Aliança para o Progresso no 
Brasil, a atuação do BNH contribuiu posilivamente para o desenvol­
vimento de capacitação técnica de projeto, experiência gerencial, de 
técnicas de sensibilização de comunidades e dinâmica de grupos, as­
sim como para uma reflexão crítica sobre grandes programas habitacio­
nais, até então desconhecidos pela nossa tímida experiência anterior.
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O Sistema Financeiro da Habitação foi bastante eficaz, tendo 
causado grande impacto na paisagem urbana de várias capitais e cida­
des de porte médio, pelo número de conjuntos habitacionais financia­
dos e construídos pelo Banco, embora se possa considerar que o 
grande crescimento das favelas mostrou a incapacidade do sistema em 
atender às populações de mais baixa renda.

Também como estrutura organizacional, o BNH teve grande in­
fluência na sociedade. Um bom exemplo é o instituto da correção mo­
netária, criada para substituir a antiga Tabela Price, de forma a evitar 
perdas inflacionárias sobre as prestações da casa própria, que funcio­
navam como subsídios. O conceito de vacina contra a inflação acabou 
sendo incorporado pela sociedade civil como indexador geral da eco­
nomia, e a intenção de não subsidiar nada ao trabalhador reforçou a 
especulação financeira, viciando toda a economia.

Em que pese a todos os erros cometidos e as distorções concei­
tuais ideológicas impostas pela política da época, a existência do BNH 
significou a criação de uma política habitacional em nível nacional, 
com instrumentos oficiais de atendimento às classes populares, hoje 
quase inexistentes na ação da Caixa Econômica Federal, que substituiu 
o BNH no gerenciamento dos programas habitacionais.

Não há mais uma norma que direcione os investimentos para os 
municípios, o que significa que enquanto não forem criados mecanis­
mos eficazes de descentralização orçamentária, os municípios, princi­
palmente os menores, ficam com seus programas habitacionais 
inviabilizados, dependendo de favores oficiais dos governos estaduais 
e federal.

A extinção precipitada do BNH e a inexistência de uma outra 
política habitacional que o sucedesse levaram à dispersão do conheci­
mento acumulado pelos técnicos, que já o pensavam como “banco 
social”, fato agravado pela destruição criminosa da sua biblioteca, 
numa tentativa deliberada de apagar uma experiência, que já começava 
a ser exportada, tomando-se uma alternativa incômoda para as novas 
políticas privatistas preconizadas a partir dos anos 1980, pelos agentes 
financeiros internacionais.
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Os objetivos da política do Banco Nacional da Habitação

O artigo l9 da Lei n8 4.380/64, que criou o BNH, já definia os 
seus principais objetivos:

3 Ver Carlos Nelson Santos, Habitação eni questão.
4 Ver Lícia Valladares, Repensando a habitação uo brasil.

O governo federal, através do Ministro do Planejamento, formu­
lará a Política Nacional dc Habitação e de Planejamento Terri­
torial, coordenando a ação dos órgãos públicos e orientando a 
iniciativa privada no sentido dc estimular a construção de habi­
tação de interesse social c o financiamento da casa própria, es­
pecialmente para as classes da população de menor renda.

Se verificarmos, no entanto, a produção do BNH ao longo dos 
seus 22 anos de existência, veremos que não foi atingido o objetivo de 
favorecer as classes de menor renda, embora lenha sido mantido, e até 
com muita ênfase, o conceito de aquisição da casa própria.

Toda a estrutura do Sistema Financeiro da Habitação foi monta­
da no sentido da produção e da comercialização de habitações, por 
meio de seus agentes (financeiros e promotores). Na década de 1970, o 
Banco voltou-se também para o financiamento de infra-estrutura urba­
na, com a criação do Projeto Cura, e na de 1980, para a urbanização de 
favelas, com o Promorar, mas as carteiras de financiamento de cons­
trução de habitações novas sempre tiveram um papel preponderante.

A política do BNH apresentou inicialmente, como um dos seus 
principais instrumentos de ação, a remoção de favelas, quase sempre 
situadas em áreas centrais das grandes cidades,3 com a transferência 
dos seus moradores para conjuntos habitacionais distantes de seus 
locais de trabalho, dificultando a sua sobrevivência. Nos primeiros 15 
anos de atuação do Banco, foram removidas 137.774 pessoas, sendo 
que nos primeiros 12, atingiram-se oitenta favelas.4

Esse tipo de solução, com a construção de grandes conjuntos, 
acabou por criar uma nova gama de problemas sociais, principalmente 
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pelo ônus transferido aos usuários, em função do seu afastamento para 
a periferia urbana, onde se encontravam terrenos a baixo custo, com as 
dimensões habitacionais convencionais, porém distantes das vantagens 
que a cidade oferecia.

Inicialmente, a COS (Carteira de Operações de Natureza Social, 
mais tarde Conso), responsável pelo financiamento e pela administra­
ção de créditos para execução de conjuntos habitacionais, previa o 
atendimento de famílias com renda entre um e três salários mínimos 
regionais (na época não havia um salário mínimo nacional). As famílias 
com renda entre três e cinco salários seriam atendidas pela Carteira de 
Projetos Cooperativos (CPC, mais tarde CPH). Como esses limites não 
puderam ser mantidos devido à queda constante do poder aquisitivo 
dos salários, a Conso passou a operar na faixa entre cinco e dez salários 
mínimos, e a CPH na faixa acima de dez.

Com a observação de que as classes entre um e cinco salários 
não estavam sendo atendidas, em 1979 é criada a CESHE (Carteira de 
Erradicação da Sub-Habitação e Emergências Sociais), ou seja, só no 
final da década de 1970 a instituição volta-se para uma ação política, 
cuja viabilidade já havia sido demonstrada desde I960, pela urbaniza­
ção da favela de Brás de Pina, trabalho pioneiro que colocou em práti­
ca uma série de conceitos, levantados na época por profissionais da 
área de habitação e que abriu novos caminhos no trato da questão da 
habitação popular.

Assim, dois enfoques foram desenvolvidos pelo BNH, ao longo 
do tempo, em relação às favelas: a remoção, com a transferência de 
moradores para áreas distantes, e a urbanização, que previa a perma­
nência dos moradores no local e a oferta de infra-estrutura e de serviços.

Embora tenha sido criada uma carteira exclusiva para lidar com 
a questão de habitações faveladas ou aglomerados carentes, ou que 
nome se queira dar a esses assentamentos, ocorreu na prática que 
muitas Cohabs, agentes promotores do BNH para esse tipo de financia­
mento, construíram apenas conjuntos habitacionais convencionais, 
com unidades menores, com cerca de 26m2. As especificações eram 
mais baratas, os tamanhos reduzidos e o produto piorava sua qualidade 
construtiva para diminuir o custo final.
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A exceção fica por conta de algumas Cohabs, como Curitiba e 
Bauru. Curitiba, por exemplo, fez um trabalho muito interessante de 
consulta ao cliente no que se refere ao projeto arquitetônico e às espe­
cificações, com participação do usuário até o final da obra.

Os programas e as linhas de financiamento do BNH eram regi­
dos por normas internas chamadas “resoluções”. Havia “resoluções de 
conselho” e “resoluções de diretoria”, que eram numeradas anualmen­
te. Na gestão Nelson D’Amata, as RDs passaram a ser R BNHs.

Tomando-se a R BNH nB 135/82, que criou o Promorar, encon­
traremos conceitos muito mais abrangentes em relação à questão da 
urbanização do que o conceito formal de construção de casas, que 
originou os conjuntos habitacionais, reproduzidos por todo o país, 
como se não houvesse diferenças sociais, ambientais, culturais e cli­
máticas entre as regiões.

Parece claro que as chamadas linhas “alternativas”, desenvolvi­
das nas décadas de 1970 e 1980, como oposição à linha do BNH, fo­
ram aos poucos sendo absorvidas pelo pensamento oficial, não apenas 
do Banco, mas de toda a sociedade, inclusive das universidades. 
E interessante observar essa evolução das idéias no BNH, por inter­
médio de seus sucessivos programas.

As linhas de financiamento do BNH para habitação 
de baixa renda

Programa Cohab (1966) — Um dos primeiros programas cria­
dos foi limitado inicialmente ao atendimento de famílias com renda até 
três salários mínimos, passando depois a atender até cinco. Objetivava 
a construção de casas em grandes áreas livres, com todos os serviços 
de infra-estrutura em grandes conjuntos habitacionais e prevendo a 
futura construção de alguns equipamentos, tais como escola, creche, 
posto de saúde, etc.

Ficam (1977) — Destinava-se ao financiamento de material de 
construção para a execução de unidades habitacionais em lotes indivi­
duais em bairros diferentes da cidade.
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Profilurb (1979) — Programa de lotes urbanizados. Propunha o 
loteamento de uma área livre, que seria atendida com serviços de água, 
esgoto e energia elétrica.

Programa Integração Rural (1980) — Nascido da iniciativa do 
governo do Estado do Rio Grande do Norte, utilizava as normas do 
Promorar para atender a vilas e povoados da área rural, com a constru­
ção de redes de saneamento, energia ou equipamentos urbanos (não 
chegou a ser oficializado pelo Banco).

Promorar (1982) — Tinha como objetivo a urbanização de 
aglomerados urbanos, considerados carentes de infra-estrutura, habita­
ção e equipamentos de saúde, educação e lazer. Na época foram cons­
truídos também, dentro desse programa, conjuntos de habitações de 
26m2 (embriões).

Programa João de Barro (1984) — Introduziu o mutirão na 
construção da unidade habitacional. O resultado prático foram conjun­
tos semelhantes aos produzidos pela Cohab, só que utilizando a mão- 
de-obra dos próprios usuários.

Observando os programas citados, vemos que, apesar da defini­
ção clara do papel do Banco de atender às populações de mais baixa 
renda, o programa Cohab reinou praticamente absoluto até 1979.

Após 15 anos de políticas de remoção e de se espalhar o padrão 
Cohab (ou Aliança para o Progresso) pelo país, verificou-se que a fai­
xa entre um e três salários não estava sendo atendida por esse progra­
ma, havendo dois fatores importantes a considerar:

1) O nível de inadimplência nos conjuntos habitacionais era 
bastante significativo.

2) As favelas, principalmente no Rio e em São Paulo, continua­
vam em crescimento acelerado.

A partir dos conceitos de “nível de inadimplência” e “crescimento 
populacional nas favelas”, perfeilamente quantificáveis, um grupo de 
técnicos do Banco iniciou as discussões para a criação de uma linha de 
financiamento para as faixas não atendidas. Assim nasceu o Profilurb, 
bastante eficaz por se adequar às possibilidades econômicas de cada 
usuário, mas que esbarrou, no primeiro momento, na estrutura admi­
nistrativa da instituição.
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A carteira que podería gerir tal linha de financiamento era a 
Conso (na época COS), que trabalhava com as Cohabs. Esses agentes, 
no entanto, funcionaram mais como empecilho ao programa do que 
como seu agente propulsor.

Em 1982, o Banco cria um Programa de Urbanização de Favelas, 
o Promurb, apoiado em uma nova carteira de financiamentos, a 
“Carteira de Erradicação de Sub-Habitações”, CESH. Essa carteira 
sofre duas modificações, passando primeiro a “Carteira de Erradicação 
de Sub-Habitações e Emergências Sociais”, CESHE, e mais tarde a 
“Carteira de Melhorias e Urbanização de Aglomerados”, CMURB, 
que finalmente institui o Promorar, realizando várias urbanizações de 
favelas nas principais capitais.

Simultaneamente às urbanizações, o Promorar realiza também 
vários conjuntos de embriões, sob a justificativa de que nem todas as 
favelas podiam ser urbanizadas no local.

Após a experiência do Promorar, partiu-se para o Programa Na­
cional de Autoconstrução, ou Projeto João de Barro. Esse programa 
esbarrou em dois obstáculos:

1) A disputa interna entre a Conso e a CMURB pelo seu controle.
2) O não entendimento pelos técnicos da nova concepção de tra­

balho, interativa com o usuário, para utilização de sua mão-de-obra.
Essas questões, originadas da ação prática, refletiam novas ne­

cessidades a serem enfrentadas pelo BNH, para o qual ele não estava 
preparado como instituição, tais como: a necessidade de atender aos 
cortiços e “cabeças-de-porco”, de ter programas flexíveis, capazes de 
atender às necessidades de cada usuário, de atender a municípios com 
menos de cinqüenta mil habitantes, de criar programas de financiamento 
para os núcleos históricos, como os de Olinda, Salvador e São Luís.

Todas essas demandas, que foram surgindo e crescendo junto 
com a redemocratização do país, se encontraram resistências, também 
receberam apoio e entusiasmo por parte de setores técnicos que com­
preendiam as novas necessidades e a importância de transformações 
profundas na política habitacional. E foi juslamente no momento em 
que se realizava um grande avanço conceituai na discussão da habita­
ção popular, com a proposta interna de transformação do BNH em Banco 
de Desenvolvimento Social, que veio a extinção pura e simples.
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A experiência acumulada dispersou-se, o debate foi abortado e o 
problema da habitação foi entregue a uma instituição financeira, que 
age como tal, colocando o problema social fora de suas cogitações.

Novos enfoques

A experiência acumulada pelo Brasil no campo da habitação, no 
século XX, principalmenle nas décadas de 1960, 1970 e 1980, consti­
tui-se hoje numa razoável bagagem que nos permite superar visões 
simplistas ou distorcidas do problema.

Já existe uma consciência ampla entre os técnicos de que a habi­
tação tem que ser subsidiada de alguma forma, de que não basta cons­
truir para vender, mas que o aluguel, o leasing, o mutirão, o 
assentamento em loteamentos populares, a urbanização de favelas e a 
recuperação de cortiços são soluções viáveis, e que o “sonho da casa 
própria” era muito mais um discurso ideológico dos governos milita­
res, para comprometer a população com o sistema de propriedade pri­
vada, do que uma necessidade real.

Sabe-se também que existem outras possibilidades de uso da 
mão-de-obra, de adoção de formas de propriedade e que é possível 
construir sem destruir o meio ambiente natural, evitando desmatamen- 
tos e terraplanagens desnecessárias.

Desenvolveram-se, também, algumas variantes tecnológicas, 
tanto no resgate de técnicas artesanais quanto no avanço da racionali­
zação e de uma pré-industrialização, ainda em estágio embrionário.

Mas, apesar de todo esse acervo de experiências, esse debate es­
tacionou com a extinção do BNH e os problemas da redemocratização, 
que se tornaram temas dominantes na nossa sociedade, ávida por par­
ticipar de uma democracia que ressurgiu pateticamente, no meio do 
furacão neoliberal e da reorganização mundial pós-Guerra Fria.

Passado o vendaval provocado pela aparição fantasmagórica de 
Adam Smith e com a relativa consolidação do processo democrático, a 
sociedade brasileira volta-se novamente para alguns dos seus velhos 
problemas, entre eles o da habitação, agravado sobremaneira pelo in­
tenso processo de urbanização dos últimos trinta anos.
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Nota-se, porém, o vazio desses anos em que surgiram poucas 
idéias novas, e a retomada do debate toma-se dolorosa quando volta­
mos ao ponto em que paramos e tentamos reconstruir, como se fossem 
novidades, velhas fórmulas alternativas, dos anos 1970 e 1980, há 
muito incorporadas ao senso comum.

Mas, afinal, se tudo que era alternativo (ao autoritarismo) já vi­
rou consenso, e se, apesar disso, não conseguimos avançar, é sinal de que 
faltam elementos novos, adequados à realidade atual, que nos permi­
tam seguir em direção a soluções de fato para o problema habitacional.

É claro que a lacuna principal é a falta de vontade política e ho­
nestidade de propósitos dos nossos governantes, que anunciam velhas 
soluções como se fossem novidades e fingem não perceber que o pro­
blema só se agrava, ano após ano.

O melhor exemplo de que quando há determinação política são 
encontradas soluções está no programa habitacional da gestão Luísa 
Erundina, na Prefeitura de São Paulo, que conseguiu dar alguns pe­
quenos mas importantes passos em termos conceituais e realizou a 
construção de milhares de casas em mutirão, com uma qualidade 
inédita, urbanizou favelas e desenvolveu programas bem-sucedidos de 
melhoria e fixação de cortiços nas áreas centrais da cidade, provando 
que com criatividade e competência se pode começar efetivamente a 
resolver o problema.

Mas, além da falta de vontade política, acreditamos que faltam 
reflexão e debate sobre o assunto que nos permitam superar velhos 
obstáculos conceituais, remanescentes do debate interrompido corn a 
extinção irresponsável do BNH.

Dentre os problemas conceituais que emperram esse processo 
destacamos três, cuja elucidação nos parece fundamental para o avan­
ço da discussão. São eles: o déficit habitacional, a descentralização da 
gestão dos programas e a produção em grande escala de habitações.

A questão do déficit habitacional

A retomada da discussão sobre o problema da habitação no 
Brasil continua se dando sob o enfoque de que a solução para o pro- 
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blema é a construção de milhões de habitações, sem levar em conta a 
imensa quantidade de imóveis fechados em nossas cidades.

As entidades populares falam em um déficit de dez, 12 e até 14 
milhões de unidades, para justificar esse enfoque construtivista, sem 
se preocupar em avaliar corretamente esses números e o que eles re­
presentam.

Sabemos que a falta de mecanismos de controle sobre a especu­
lação imobiliária5 permite a elevação artificial dos preços de venda e 
do aluguel dos imóveis, transformados pelas políticas desenvolvidas 
nos últimos trinta anos em investimentos lucrativos, verdadeiras moe­
das para incentivar a indústria da construção civil, sem a menor preo­
cupação com a sua função social, tão importante para as classes 
trabalhadoras.

Ver, nesta coletânea, artigo de Paulo Castilho Lima.

O problema da habitação só se tem agravado em conseqüência 
desse modelo, que privilegia o capital imobiliário, dando a ele tanta 
liberdade e associando a isso o arrocho salarial, que reduziu o salário 
mínimo de mais de US$ 200, em 1963, para cerca de US$ 70 em 
1994.

O resultado geral da política econômica das últimas três décadas 
foi uma imensa concentração de renda, que resultou numa equivalente 
concentração da propriedade imobiliária, excluindo milhões de pessoas e 
jogando-as nas favelas ou nas ruas.

De que adiantaria construir milhões de casas sem alterar esse 
quadro?

Certamente, a médio prazo, elas iriam parar nas mãos da mesma 
minoria, com a transformação de bairros populares em bairros de clas­
se média, com a tradicional “expulsão branca”, ou expulsão via mer­
cado.

A alteração dessa situação passa por uma democratização do 
acesso à propriedade urbana, que só pode se dar por uma combinação 
de políticas de recuperação salarial e de controle sobre o preço da terra 
urbana, ou seja, do controle do mercado imobiliário, com uma inter­
venção reguladora do Estado.

5
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Para isso, é necessária a alteração da Lei do Inquilinato, de modo 
a privilegiar o inquilino em detrimento dos investidores, e também de 
uma reforma urbana que tomasse eletivos os artigos 21, 23 e 24 da 
Constituição de 1988, que atribuem competência à União para:

(Art. 21) “Elaborar e executar planos nacionais e regionais de 
ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social.” 
“Instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habita­
ção, saneamento básico e transportes urbanos.”

(Art. 23) “E competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios... promover programas de constru­
ção de moradias e a melhoria das condições habitacionais.”

(Art. 24) “Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre... direito tributário, financeiro, peni­
tenciário, econômico e urbanístico.”

A necessidade de adequar velhos instrumentos jurídicos, como o 
Código Civil de 1916 e a Lei ne 6.766/79, que disciplinam os parcela­
mentos urbanos, assim como a determinação constitucional de atribuir 
competência à União para executar “planos nacionais de ordenamento 
do território”, abrindo a possibilidade de coordenar políticas urbanas 
com estratégias ambientais de ocupação do território, articulando ci­
dades, indústria, agricultura e transportes, em âmbito global, permite- 
nos pensar numa reformulação geral, que fuja da lógica miúda dos 
grupos econômicos, abrindo espaço para um autêntico planejamento 
econômico, que leve em consideração a necessidade de superação da 
miséria que vem atingindo índices alarmantes no país.

Toda essa reconstrução jurídica, que já dá seus primeiros passos 
no Congresso Nacional, com o Projeto de Lei ne 5.788/90, que estabe­
lece as diretrizes gerais da política urbana (o Estatuto da Cidade), po­
derá se configurar numa autêntica reforma urbana se atingir, entre 
outros, os objetivos de “aumentar a oferta de terras urbanas e reduzir o 
seu preço”6 e também controlar o estoque de imóveis retido nas mãos 
de especuladores à espera de valorização ou de outras possibilidades 
de investimentos melhores.

6 Diana Motta, Alterações da estrutura institucional voltada à promoção do desen­
volvimento urbano no governo federal (Anexos I, II c III).
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Sabemos que há um capital errante, que ora vai para as bolsas, 
para o dólar, para aplicações financeiras e também passa pelo mercado 
imobiliário, quando lhe convém.

O argumento para manter tal situação é o de que o capital precisa 
de atrativos para gerar empregos na construção civil. Não avaliam, 
porém, os prejuízos causados na outra ponta, com o desvirtuamento da 
finalidade original da construção, que é a de dar habitação às pessoas.

As construtoras lucram, o capital multiplica-se, mas os aparta­
mentos permanecem vazios, pois representam um valor em si, inde­
pendentemente do uso que possam vir a ter.

É claro que, se houvesse uma mudança nessa lógica, que forças­
se os proprietários a colocarem os imóveis no mercado, junto a uma 
política de controle de preços, haveria uma mudança substancial nesse 
cenário.

A demanda por habitações seria parcialmente atendida, as pres­
sões sobre os bairros e as favelas diminuiríam, e então, com programas 
de regularização e urbanização de loteamentos clandestinos e favelas, 
junto com a construção de novas casas populares, o mercado reequili- 
brar-se-ia, voltando a atender todas as classes.

Para complementar essa normalização, seria preciso também 
uma recuperação salarial que desse condições aos trabalhadores de 
aquisição de uma habitação digna.

E impressionante que não se toque nessas questões nos fóruns 
sobre habitação. A lógica conslrutivista, tão do agrado das empreitei­
ras e dos agentes financeiros, que não desejam alterações no modelo 
concentrador de renda, tem sobrevivido todo esse tempo, pela nossa in­
capacidade ou pela nossa inércia em contestar esse modelo que aí está.

Continuam a bater na velha tecla dos milhões de unidades que 
precisam ser construídas, e como o déficit já começa a ser questiona­
do, estão introduzindo agora um novo conceito, o de “demanda habi­
tacional”, que não fala mais em moradias que faltam, mas em famílias 
que sobram. Tudo para não tocar no ponto nevrálgico do problema, ou 
seja, o imenso estoque de imóveis desocupados no país, que, se fosse 
posto no mercado a preços acessíveis, certamente resolvería parte des­
sa demanda, diminuindo o déficit e, portanto, a quantidade de unida­
des a serem construídas.
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A descentralização como eixo de uma nova política

Os primeiros esboços de uma nova política habitacional estão 
indicando a mesma direção: a descentralização.

Isso se dá no âmbito da gestão política, como um todo, e também 
em relação às obras em si.

Essa tendência significa uma retomada do controle da cidadania 
sobre os recursos que transitam pelo Estado e que tradicionalmente 
fogem a qualquer controle que não seja o dos políticos e, em menor 
escala, o da burocracia estatal.

O modelo começou a surgir com a reestruturação do Conselho 
Curador do FGTS, com composição tripartite (governo federal, cen­
trais sindicais e entidades empresariais) e com as câmaras setoriais, 
instituídas no governo José Sarney, e consolidou-se no Sistema Único 
de Saúde, criado pela Constituição de 1988, que promoveu uma hori- 
zontalização para a qual nem a própria população estava preparada (os 
conselhos municipais de saúde).

Esse modelo vai se consolidando também na área da habitação 
pelo projeto de lei do deputado Hélio Rosas, apoiado pela Confedera­
ção Nacional das Associações de Moradores (Conam), que propõe a 
criação do Sistema Nacional de Habitação, consagrando a Caixa Eco­
nômica Federal como gestora única dos recursos (sem a participação 
dos bancos privados) e delega ao Conselho Nacional de Habitação, já 
existente, a tarefa de definir normas e prioridades para aplicação des­
ses recursos.

Esse Conselho teria que ouvir o Conselho Curador do FGTS 
para destinar parte dos seus recursos, e teria na sua composição uma 
representação tripartite também, com algum acréscimo de órgãos de 
planejamento urbano, ambiental, do Senado (representando os Esta­
dos), etc.

Os recursos não seriam apenas do Fundo de Garantia, mas de 
impostos, provavelmente percentuais do ICMS e Imposto de Renda.

Estão previstos também conselhos estaduais e municipais de 
habitação e um “fundo nacional da moradia popular”, para onde se 
destinariam todos esses recursos.
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Essa proposta assim como a tendência à horizontalização e re­
construção de mecanismos de controle e fiscalização são sem dúvida 
promissoras, pelo significado democratizador que contêm, mas não 
representam modelos consagrados de administração pública, estando, 
portanto, sujeitas a um período de experimentação e ajustes.

E preciso estar atento para evitar que um excesso de instâncias 
democráticas de difícil articulação possam dar margem à corrupção, ao 
tráfico de influências e ao lobby das empreiteiras, de modo a compro­
meter todo o esforço em democratizar decisões para garantir o interes­
se das classes trabalhadoras, principais beneficiadas com o programa 
de habitações populares.

E estranha a verticalização da proposta, com o encadeamento 
dos conselhos nacional, estaduais e municipais, de uma forma que 
aparenta ser construída para atender aos interesses políticos dos go­
vernadores, visto que as resoluções municipais leriam que ser referen­
dadas pela instância estadual, criando um clima propício à troca de 
favores políticos e realimentando o clientelismo, que rouba a liberdade 
do eleitor e do seu representante.

Seria mais lógico que as demandas municipais se articulassem 
diretamente com o Conselho Nacional, apreciadas de passagem por 
um órgão articulador de políticas urbanas e ambientais, de forma a 
somar à reivindicação um parecer técnico, que a situasse dentro das 
prioridades e dos critérios de ordenamento do território nacional.

Faz falta, também, a definição de um órgão executivo de caráter 
técnico, destinado a fiscalizar a execução dos programas, com o obje­
tivo de promover uma reavaliação permanente e fazer novas propostas 
na esfera da tecnologia, racionalização, urbanismo, estética, cultura, 
técnicas de sensibilização de comunidades, arquitetura, etc. Seria uma 
instância onde as coisas fossem pensadas e colocadas para as comuni­
dades, em um diálogo cujo objetivo seria o enriquecimento e o aprimo­
ramento da nova experiência habitacional brasileira.

Sobre isso há uma polêmica antiga. Os técnicos oriundos do 
BNH propõem há anos a criação de uma “agência nacional de habita­
ção”, pois compreendem que o papel executivo que exerciam no anti­
go Banco não foi atribuído a nenhum outro órgão, nas diversas 
reestruturações administrativas dos últimos anos, que acabaram deses- 
truturando tudo.
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Essa proposta foi considerada uma tentativa dos antigos tecno- 
cratas de reassumir parte do seu antigo poder, e tal agência foi inter­
pretada como um “mini-BNH”, enfraquecida pela atribuição à CEF do 
papel de gestora dos recursos, e ao Conselho Nacional de Habitação, 
do poder normativo.

Assim, restaria à agência o papel de executar as políticas, e por 
meio das agências estaduais, as Cohabs, executar os projetos técnicos.

Analisando o modelo da gestão Erundina, que é claramente o 
inspirador do projeto do Sistema Nacional de Habitação, vemos que 
não haveria espaço para uma agência como essa, pois o Fundo da Mo­
radia Popular repassa os recursos diretamente para as associações de 
mutirantes, que contratam inclusive os projetos a escritórios particula­
res e agenciam mão-de-obra especializada, assistência contábil, com­
pram ferramentas e materiais de construção, sem interferência do 
Estado, a não ser como fiscal da aplicação dos recursos.

O modelo Erundina tende a se consolidar como descentralização 
na ponta, ou seja, na obra, roubando espaço também às empreiteiras, 
além de frustrar as tentativas tecnocratas. Mas há espaço para os técni­
cos em um órgão de reavaliação, controle e produção de idéias novas, 
onde teriam muito a colaborar com o processo de repensar a habitação, 
seu sistema de produção e de apropriação por parte dos usuários.

Toda essa tendência à descentralização acaba simplificando o 
processo e aumentando os controles. E importante, por exemplo, que 
os conselhos tenham acesso, a qualquer momento, a informações sobre 
os recursos do FGTS e do Fundo Nacional de Moradia Popular, de­
positados na CEF.

Os resultados obtidos em São Paulo indicam um aumento da 
qualidade dos projetos, das construções e da economia nas compras de 
materiais, como resultado dessa aulogestão, que permite aos usuários 
um controle direto sobre a obra e o uso dos recursos.

Esse tipo de gestão tem reílexos também sobre o tipo de espaço 
urbano resultante7 e sobre a identificação dos moradores com seu bair­
ro e suas casas. Com controle sobre todo o processo, a casa sai como o 
morador quer, e o seu bairro será apropriado por ele, desde antes do 

7 Ver Thcrcza Carvalho, /lousing and descenlrali:.alion: policy, niannageinent and 
product.
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início das obras, evitando aqueles problemas tão comuns em conjun­
tos, de inadequação à cultura dos compradores e da criação de espaços 
pobres, sem identificação e continuidade com a malha urbana ao seu 
redor.

Produção em grande escala

Quando se fala em resolver o problema da habitação, mesmo 
pensando em reforma urbana, reavaliação do déficit e programas de 
urbanização e regularização de áreas degradadas (favelas e cortiços), 
não se pode deixar de falar também em construção massiva de habita­
ções.

Isso nos leva a alguns questionamentos sobre a tecnologia em­
pregada nas construções de conjuntos e sua relação com a renda ex­
tremamente baixa da população, com a ausência do Estado na 
construção civil e com o frequente uso de mutirões.

Nos países onde a pré-fabricação teve um grande desenvolvi­
mento, ou a população dispunha de um poder aquisitivo muito maior 
que o dos brasileiros (França), ou a presença do Estado bancava o alto 
custo da industrialização, permitindo ganhos de escala que compensa­
vam o investimento em máquinas, equipamentos e treinamento de 
mão-de-obra especializada (União Soviética).

No Brasil, não temos nem um nem outro, e ainda por cima temos 
os mutirões e a autoconstrução, limitando o uso de materiais aos que 
estão disponíveis no mercado. Como aumentar então a produtividade, 
obtendo um ganho de escala, sem impedir que o usuário possa, mais 
tarde, modificar ou ampliar a sua casa?

Na verdade, existem duas vertentes a serem desenvolvidas:
A primeira seria a racionalização do processo construtivo tradi­

cional, procurando padronizar equipamentos e procedimentos, criando 
“kits-teste” para instalações, de forma a prevenir possíveis defeitos, 
procurando desenvolver ao máximo a tecnologia existente de alvenaria 
de blocos (cerâmicos ou de concreto), de forma a criar alguns modelos 
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especiais que permitissem aumentar a velocidade e a qualidade da 
obra.

O desenvolvimento de blocos especiais para travamentos de 
cantos, a substituição da argamassa de cimento por outros aglomeran- 
tes, o uso de blocos maiores e mais leves e a pré-fabricação de elemen­
tos considerados “complicados” para serem fabricados no local 
(escadas, soleiras, pingadeiras, lajes, etc.), tudo isso já tem sido feito e 
se adapta ao mutirão e à autoconstrução. Essa pesquisa, no entanto, 
tem passado ao largo das preocupações governamentais e vai sendo 
desenvolvida isoladamente por arquitetos, institutos de pesquisa ou 
grandes construtoras.

Um bom exemplo é o da Encol, que enveredou por um processo 
de racionalização de equipamentos e procedimentos, caminhando para 
a industrialização e permitindo ganhos de escala fantásticos.

A simples aplicação dos métodos de Juan Mascaro, enunciados 
na sua obra O custo das decisões arquitetônicas,9 permite uma eco­
nomia que chega a milhões de metros cúbicos por ano, em paredes 
construídas, com ganhos adicionais de qualidade.

Ver Juan Luis Mascará, O custo das decisões arquitetônicas.

Essa vertente de racionalizar ao máximo os processos construti­
vos tradicionais nos parece um caminho adequado a nossa realidade 
social, com níveis de renda muito baixos, que nos obrigam a trabalhar 
com a autoconstrução e consequentemente com materiais que estejam 
à venda na loja da esquina.

A segunda vertente seria a da industrialização propriamente dita.
Essa seria uma opção para grandes programas habitacionais, 

permitindo um ganho de escala que compensaria os investimentos em 
verdadeiras fábricas de habitações, a exemplo do que já se faz com 
escolas, no Brasil.

É claro que esse tipo de solução teria que ter participação do 
Estado, não só em relação ao investimento inicial na pesquisa e cons­
trução de unidades industriais, mas também no subsídio aos futuros 
compradores, pois, com um dos salários mínimos mais baixos do 
mundo, não poderiamos vender casas prontas e acabadas aos trabalha­
dores, nem mesmo pelo preço de custo; além disso, o sistema constru- * 

8
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tivo utilizado teria que ser compatível com o sistema tradicional, de 
alvenaria, para possibilitar futuras expansões ou remodelações da casa, 
sem implicar a sua demolição.

Quatro princípios básicos

Uma política habitacional realista deve dar-se dentro da pers­
pectiva de que não haverá uma recuperação rápida do poder aquisitivo 
da população, por mais que a economia se estabilize, devido ao estrago 
causado pelas políticas de arrocho salarial, aplicadas ao longo dos 
últimos trinta anos, que levaram a uma deterioração do peso do traba­
lho na cultura econômica brasileira.

A inversão desse valor não se dará rapidamente, mas é um pro­
cesso que depende da mudança de prioridades do nosso modelo eco­
nômico, do fortalecimento do movimento sindical e da própria 
consolidação da democracia brasileira.

Os quatro princípios básicos para o sucesso de uma política habi­
tacional dentro dessa realidade são: subsídio, autogestão, racionaliza­
ção e reforma urbana.

A industrialização é um caminho que deve ser percorrido junto 
com a pesquisa e a autogestão, de forma a refletir as necessidades da 
população e as questões tecnológicas.

Porém, sem dúvida, a política salarial é a chave para resolver o 
problema, pois com os atuais níveis salariais qualquer produto de qua­
lidade estará fora do alcance do trabalhador.

Brasília: um caso à parte

A habitação no DF tem algumas características diferentes das do 
restante do país, devido ao planejamento feito à época da sua constru­
ção e às distorções que sofreu, durante os governos que se seguiram.
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Com terra predominantemente estatal, a capital planejada para 
600.000 habitantes não previu locação para bairros de trabalhadores, 
pensada que foi apenas para funcionários públicos. Mas há um prece­
dente para isso.

Durante o último governo Vargas, foi elaborado um plano de 
ocupação para o Centro-Oeste que se baseava na colonização de dois 
eixos: um entre Goiânia e Anápolis (e para isso foram levados até lá os 
trilhos da ferrovia) e outro no antigo norte de Goiás, hoje Tocantins, 
que se desenvolvería ao longo de seis cidades planejadas, entre Ceres 
e Porto Nacional.

Com a construção de Brasília, esse projeto foi deixado em se­
gundo plano, mas não abandonado, levando inclusive a construção da 
Belém—Brasília por esse eixo norte, que seria dedicado à produção 
agrícola, enquanto o eixo Goiânia—Anápolis seria um cordão industrial.

A idéia era preservar o projeto de criação dos dois eixos, usando-os 
como pólo de atração para absorver, a migração das regiões mais atra­
sadas, idéia estimulada pelas oportunidades da nova capital, preser­
vando-a como cidade administrativa.

Durante o período militar, essa análise foi substituída por outra 
oposta, que tendia a fechar o Plano Piloto à migração, por considerá-lo 
área de “segurança nacional”, sem nenhuma preocupação em oferecer 
alternativas às populações do Centro-Oeste, Norte e Nordeste, que 
sofriam o impacto positivo da abertura de novas oportunidades de vida 
em Brasília.

O resultado foi a transformação da cidade em único pólo de atra­
ção da região, levando à formação inicial de favelas, que forçou os 
governos a criarem grandes assentamentos populares e também os 
primeiros distritos industriais, para absorverem parte dessa mão-de- 
obra.

A falta de planejamento regional, aliada à política de “fecha­
mento” do Plano Piloto, levou à criação de grandes cidades- 
dormitórios para essa enorme massa despossuída. Essas satélites foram 
também dotadas de serviços e infra-estrutura, acima da média nacional 
para esse tipo de assentamentos populares, de modo a evitar que 
quaisquer movimentos reivindicalórios pudessem abalar a estabilidade 
dos governos militares.
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Assim instalada e dispondo de serviços aos quais não tinha aces­
so, no cinturão de atraso que ainda hoje cerca Brasília, essa população 
não cessou de migrar e tratou de aproveitar as oportunidades para gal­
gar posições na máquina estatal, no comércio e na pequena indústria 
que se instalou nas satélites, assegurando um lugar no futuro para si e 
seus descendentes.

Ao contrário do que temiam os militares, essa população não se 
tomou um risco à estabilidade, mas, aproveitando o investimento go­
vernamental, desenvolveu essas cidades, principalmente Taguatinga, 
Ceilândia e Samambaia, criando uma economia dinâmica e próspera, 
dando uma lição de confiança àqueles que viam no povo uma ameaça.

Com a redemocratização, um esquema clientelista, importado 
das regiões mais atrasadas de Goiás, passou a dominar o cenário polí­
tico local, patrocinando, com fins eleitorais, a distribuição intensiva de 
lotes em novos assentamentos, agravando o problema.

A consequência dessas políticas sucessivas de estímulo à migra­
ção foi a desordem urbana, cujo custo para os contribuintes ainda não 
foi estimado. A necessidade de estender constantemente as redes de 
serviços, a rede viária e de transportes (inclusive a construção de um 
metrô, que poderia ter sido evitada, se fosse seguido o planejamento 
inicial e controlada a onda migratória) teve, naturalmente, grande im­
pacto sobre as finanças públicas e o meio ambiente da região.

As soluções urbanas para os problemas já criados passam por 
um plano diretor de desenvolvimento urbano, já em elaboração, e na­
turalmente pelo fim da política de grandes assentamentos.

E também urgente a retomada da discussão sobre a criação de 
outros pólos de atração em tomo do Distrito Federal, reavaliada à luz 
das novas realidades do Centro-Oeste e da dinâmica econômica nacional.
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BRASÍLIA: MORADIA E;IXCLUSÀO

Nesta coletânea colaboram arquitetos, geógrafos, sociólogos, um engenheiro e 
um antropólogo, que apresentam uma visão abrangente do problema da moradia. 
Ao mesmo tempo em que fazem críticas à falta de uma política habitacional, 
levantam possibilidades de solução e propõem instrumentos de ação para a 
mudança dessa realidade, entre eles o uso mais democrático dos recursos públicos 
(como a terra) e a distribuição dos bens de uso e de consumo coletivo de forma 
eqüitativa e socializada.

Esta obra, que constitui material de referência para professores, estudantes e 
pesquisadores, é também recomendada para políticos, administradores e membros 
de equipes de planejamento urbano, bem como para empresários desejosos de 
entender as especificidades da urbanização em Brasília.

O livro está dividido em duas grandes áreas temáticas: a primeira trata de 
habitação, história, instituições e espaço urbano, da comercialização de habitações 
populares, o uso do FGTS como recurso para a habitação popular e sua 
apropriação pelas grandes incorporadoras, além de estudos de caso sobre 
Taguatinga e Vila Planalto; a segunda área temática trata da gestão urbana, de 
trabalho e de exclusão, com artigos versando sobre a especulação imobiliária no 
DF, sobre a urbanização com periferização e sobre o crescimento metropolitano 
para além dos limites do DF. São discutidos ainda habitação e emprego, enfocando 
a política habitacional de interesse social.


